
Ambiente assassino: o aumento de homicídios de defensores ambientais e de utilização 
de terras 

 

“No começo pensei que estivesse lutando para salvar seringueiras, depois pensei que estava 

lutando para salvar a Floresta Amazônica. Agora, percebo que estou lutando pela 

humanidade.” Chico Mendes.1 

1. Resumo executivo 

Proteger o ambiente nunca foi tão importante, nem tão mortífero. A concorrência pelo 

acesso a recursos naturais é cada vez mais intensa num cenário de desigualdade extrema no 

mundo, quando a Humanidade já ultrapassou vários limites ambientais vitais do planeta.2 

Ao mesmo tempo, cada vez mais o cidadão comum está na linha da frente de defesa do seu 

ambiente contra abusos de empresas ou do Estado e formas de exploração insustentáveis.  

 

Este relatório tem por objetivo esclarecer as questões subjacentes a este problema que 

estão a deteriorar-se rapidamente e que carecem de esclarecimento. O problema não é 

objeto de estudos e relatórios extensivos, mas entre 2002 e 2013 foi possível confirmar que 

908 cidadãos foram assassinados na sequência da proteção das respetivas terras e do 

ambiente. Em 2012, foram assassinadas três vezes mais pessoas do que nos dez anos 

anteriores, sendo que a taxa de homicídios aumentou nos quatro últimos anos para uma 

média de dois ativistas por semana. Houve certamente mais casos, mas a natureza do 

problema torna a informação difícil de encontrar e ainda mais difícil de confirmar. Todavia, 

mesmo o número de homicídios conhecido está ao mesmo nível de incidências de alta 

visibilidade de 913 jornalistas mortos no desempenho das suas funções, no mesmo 

período.3 A taxa de mortes aponta também para um nível muito superior de violência não 

mortal e intimidação que não estão documentados neste relatório.  

 

O rápido agravamento desta crise parece estar escondido, à vista de todos. Existe uma falta 

de monitorização sistemática ou de consciencialização da ameaça crescente para o 

ambiente e ativistas de utilização de terras que permite mortes e um vasto conjunto de 

outros abusos enquanto os governos dos diferentes países e os respetivos sistemas jurídicos 

não protegem os cidadãos dos perigos.  

 

Em junho de 2012, o relatório da Global Witness, A Hidden Crisis, foi publicado na 

Conferência Rio+20.4 Quase 25 anos depois do assassinato do seringueiro brasileiro e 

ativista florestal Chico Mendes, este relatório alertou para uma emergência humana 

crescente nos setores de terras e florestas do mundo. As mortes estão a sofrer um aumento 



constante, à medida que a proteção do ambiente emerge como principal campo de batalha 

pelos direitos humanos.  

 

Os dados e as recomendações do relatório foram analisados na conferência e Navi Pillay, o 

Alto-Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos, comentou: “É chocante, mas 

não é surpreendente para mim porque são os mesmos problemas que a minha comissão 

tem verificado, no que diz respeito a reivindicações de terras das pessoas indígenas, não 

apenas aqui no Brasil, mas também noutros países.”5  

 

Todavia, um mês depois da Conferência do Rio, 18 ambientalistas e defensores da utilização 

de terras foram assassinados em sete países. No dia em que terminou a conferência, foram 

raptados dois defensores dos direitos dos pescadores, próximo do estado do Rio de Janeiro. 

Almir Nogueira de Amorim e João Luiz Telles Penetra6 7 8 9 foram encontrados executados 

alguns dias depois. Há muito que lutavam para defender as comunidades de pescadores do 

Rio de Janeiro da expansão das operações petrolíferas. Até à data, ninguém foi 

responsabilizado por estas mortes.  

 

Estas são apenas duas das 147 mortes registadas de ativistas em 2012. Este foi o ano mais 

mortífero de que há registo, para os defensores dos direitos de utilização de terras e do 

ambiente.  

 

Em dezembro de 2014, representantes dos governos de todo o mundo reunir-se-ão para 

participar nas próximas conferências do clima em Lima, Peru. Sem medidas urgentes, 

discutirão provavelmente uma vez mais formas de proteger as condições para a vida no 

planeta, enquanto o assassinato e a intimidação do cidadão comum, que defende realmente 

o ambiente e a terra, continuarão a ser ignorados. 

 

Este relatório tem também por objetivo aumentar a sensibilização e a compreensão desta 

crise, pergunta porque é que tão pouco tem sido feito para a combater e faz várias 

recomendações quanto às medidas a tomar. Dado que a falta de informação fiável foi 

identificada como um principal fator do problema em A Hidden Crisis, aperfeiçoámos a 

nossa metodologia de recolha de dados e a definição das pessoas afetadas. Esperamos que 

estas medidas proporcionarão bases sólidas para a futura investigação e monitorização pela 

Global Witness e outras instituições. Também analisámos as causas subjacentes ao 

problema em todo o mundo e em determinados países e procedemos a amplas consultas 

com parceiros nesta área, no sentido de obter informação sobre as medidas que estão a ser 

tomadas e como podem ser reforçadas. Por fim, atualizámos as nossas estatísticas para 

abranger o período de dois anos desde a nossa última publicação.  

 



Morreram muitas pessoas a proteger um vasto conjunto de necessidades e direitos 

ambientais, mas destas mortes emergem alguns temas dominantes. Muitas das pessoas que 

enfrentam ameaças são cidadãos comuns que se opõem à expropriação de terras, 

operações da indústria mineira e comércio de madeiras. Muitas vezes são obrigadas a 

abandonar as suas casas, sendo gravemente ameaçadas pela destruição ambiental. As 

comunidades indígenas são as mais afetadas. Em muitos casos, os seus direitos à terra não 

são reconhecidos pela lei nem na prática, deixando-as expostas à exploração por interesses 

económicos poderosos que as catalogaram de “antidesenvolvimento”. Todavia, as 

comunidades locais lutam invariavelmente pelos seus meios de subsistência, investidos de 

uma responsabilidade de zelar pelos recursos naturais que é fundamental para um 

desenvolvimento sustentável. Em muitos casos, só têm conhecimento de um negócio contra 

os seus interesses quando as retroescavadoras chegam às respetivas quintas e florestas.  

 

Este problema é mal compreendido e tratado de forma inadequada. Quando os casos são 

reconhecidos ou registados, são normalmente analisados de forma isolada e não como 

parte de uma tendência generalizada. As definições das pessoas afetadas variam muito, 

sendo o conjunto de problemas que estes defensores enfrentam muitas vezes apenas 

analisado em termos dos seus direitos humanos ou da dimensão ambiental. Muito trabalho 

excelente e corajoso está a ser desenvolvido pelas ONG em contextos específicos, 

normalmente num único país ou região, mas estas necessitam de mais e melhor apoio do 

exterior. Um tema principal que emerge do nosso processo de consultas foi a opinião de 

que é necessário um esforço mais concertado e coordenado dos governantes, da sociedade 

civil e de organismos internacionais como as Nações Unidas para monitorizar e enfrentar 

esta crise como um fenómeno global e como um objetivo em si.  

 

A nossa análise realça uma cultura endémica de impunidade que os governos nacionais e os 

doadores de ajuda têm a responsabilidade de combater. É frequente os defensores 

enfrentarem ameaças das próprias pessoas que deviam protegê-los. Existem vários casos 

que envolvem as forças de segurança pública que muitas vezes colaboram com empresas e 

proprietários de terras privados. A falta de vontade política em garantir que os grandes 

negócios que envolvem recursos sejam realizados de forma justa e aberta é idêntica à falta 

de vontade política em fazer justiça nos casos em que os conflitos resultam em assassinatos. 

As provas sugerem que a responsabilidade raramente é da pessoa que aperta o gatilho. Por 

detrás destes crimes existem redes complexas e secretas de interesses adquiridos. Só foram 

julgados, condenados e punidos dez agressores entre 2002 e 201310, cerca de 1% da 

incidência geral dos assassinatos conhecidos. Esta falta de compensação e reparação às 

vítimas e respetivas famílias tem um efeito adicional de silenciamento do ativismo 

ambiental, que por sua vez tem um efeito dissuasor sobre as outras pessoas, no que diz 

respeito à proteção dos direitos ao ambiente e às terras. Nas palavras de Isolete 



Wichinieski, Coordenadora Nacional da Comissão Pastoral da Terra (CPT) no Brasil: “O que 

alimenta a violência é a impunidade.”11 

 

A fraca compreensão dos direitos ou a capacidade de exercer os mesmos é uma das 

principais razões pelas quais os ativistas ambientais e de direitos de utilização da terra 

constituem um dos grupos mais vulneráveis de defensores de direitos humanos,12 de acordo 

com Margaret Sekaggya, Relatora Especial da ONU sobre a situação dos defensores dos 

direitos humanos: “[Eles] estão em desvantagem, muitas vezes devido ao conhecimento 

limitado que têm sobre os seus direitos e à falta de informação sobre como reivindicá-los, 

escassos recursos e fraca capacidade de organização.”13  

 

Entretanto, o perito independente da ONU em direitos humanos e ambiente, John Knox, 

referiu à Global Witness: “Os direitos humanos só ganham significado se as pessoas forem 

capazes de os exercer. Os defensores dos direitos humanos ambientais trabalham para 

garantir que vivemos num ambiente que nos permite exercer os nossos direitos básicos, 

como o direito à vida e à saúde. A comunidade internacional terá de fazer mais para 

proteger essas pessoas da violência e perseguição de que são alvo.”14  

O objetivo deste relatório é pressionar para que isto aconteça, em primeiro lugar tornando 

o problema mais visível e urgente para os governantes, decisores políticos e o público em 

geral. Incluímos estudos de casos pormenorizados sobre países onde a situação é muito 

grave, como as Filipinas e o Brasil, para uma melhor compreensão destes contextos. O Brasil 

é o país mais afetado, com metade das mortes em todo o mundo, entre 2002 e 2013.  

 

Estes dados são muito provavelmente apenas a ponta do icebergue, em dois aspetos 

importantes. Em primeiro lugar, o aumento de mortes é a face mais premente e mensurável 

de um conjunto de ameaças, entre as quais a intimidação, violência, estigmatização e 

criminalização. Todavia, a falta de informação pública relativamente a estas ameaças e as 

implicações na segurança das pessoas em perigo dificultam o acompanhamento e a 

sistematização destes dados.  

Em segundo lugar, há sem dúvida mais casos do que os que conseguimos identificar. Dada a 

natureza decorrente e o desconhecimento deste problema, não é possível fazer uma análise 

exaustiva e global da situação. Por exemplo, os países africanos, como a Nigéria, República 

Democrática do Congo, República Centro-Africana e Zimbabué, que enfrentam conflitos 

originados por recursos, são muito provavelmente afetados, mas a informação é quase 

impossível de obter, sem investigações aprofundadas no terreno. No futuro, a Global 

Witness espera poder realizar este tipo de trabalho, no sentido de chamar a atenção 

nacional e internacional para este problema. 

 



Mas há outros intervenientes que também terão de agir e devem fazê-lo imediatamente. O 

que podemos afirmar com uma convicção forte, é que temos uma situação mundial 

dramática a agravar-se e que os governos dos vários países, as empresas e a comunidade 

internacional têm a obrigação de tomar medidas adicionais para pôr fim à violência, 

intimidação e assassinato das pessoas que devíamos celebrar como heróis.  

 

Principais estatísticas (em caixa): 

 

• Entre 2002 e 2013, há registos de que foram assassinadas 908 pessoas, em 35 países, devido 

ao seu envolvimento em questões ambientais e de direitos da terra. 

• Em 2012, houve o triplo de homicídios dos dez anos anteriores, números que duplicaram 

para uma média de duas pessoas por semana, nos quatro últimos anos. 

•  2012 foi o ano mais mortal até agora, sendo que foram registadas 147 mortes.  

• De acordo com os registos, apenas dez agressores foram julgados, condenados e punidos, 

entre 2002 e 2013, cerca de 1% da incidência geral de assassinatos conhecida. 

• O Brasil é o país mais perigoso para defender o direito à terra e ao ambiente, com 448 

casos, seguido das Honduras (109) e das Filipinas (67). 

 

 

2. Recomendações 

O aumento do número destes assassinatos deve-se à intensificação da concorrência por 

recursos, numa economia global baseada no consumo e no crescimento, mesmo quando 

centenas de milhões de pessoas vivem na miséria. Estas pessoas passam despercebidas 

devido à falta de visibilidade e responsabilização. Os direitos dos ambientalistas e 

defensores do direito à terra devem ser reconhecidos e respeitados. Estas pessoas devem 

poder realizar o seu trabalho, sem o medo de morte, perseguição, intimidação ou ameaças 

às suas vidas, famílias ou colegas. Os governos nacionais, a sociedade civil e os organismos 

internacionais de direitos humanos devem acompanhar de forma adequada os abusos 

contra ativistas e assassinatos e garantir que os responsáveis enfrentam a justiça. As 

empresas devem monitorizar de forma eficaz as suas operações e cadeias de fornecimento 

para garantir as boas práticas e a ética.  

O trabalho dos ambientalistas e defensores de direito à terra, no sentido de proteger o 

direito das comunidades indígenas à terra, opondo-se a poderosos interesses económico e 

reclamando das atividades das indústrias de exploração florestal e projetos de investimento, 

coloca-os numa posição vulnerável a abusos, pelo que devem ser alvo de especial atenção. 

Muitas vezes, o contexto rural isolado das suas lutas, os fracos recursos e o 

desconhecimento dos seus direitos, torna-os alvos mais fáceis.  

Os governos nacionais, sobretudo os dos países mais afetados, como o Brasil e as Filipinas, 
devem tomar rapidamente as seguintes medidas: 



 
 Reafirmar e reconhecer publicamente o importante trabalho desenvolvido pelos 

ambientalistas e defensores do direito à terra e tomar medidas para respeitar, 
proteger e promover os seus direitos, conforme estipulado pela Relatora Especial da 
ONU sobre os defensores dos direitos humanos, em 2011.15 

 Implementar e respeitar todas as provisões estabelecidas na Declaração sobre 
Defensores de Direitos Humanos16 da ONU, tendo em especial atenção o dever e a 
responsabilidade de os estados protegerem, promoverem e fazerem cumprir todos 
os direitos humanos, incluindo o direito a um ambiente seguro e saudável.  

 Garantir investigações diligentes e imparciais quanto a alegações de ataques e 
violações contra os defensores, procedendo à devida compensação e reparação para 
as vítimas. 

 Reconhecer e implementar o direito das comunidades potencialmente afetadas por 
projetos de investimento e pelas indústrias de extração a um consentimento prévio, 
verdadeiramente livre e informado, antes da concretização de um negócio.  

 Assinar e fazer cumprir (quando aplicável), a Convenção de Aarhus,17 concedendo 
aos cidadãos o direito de participar nos processos de tomada de decisão ambientais, 
ter acesso a informação sobre o ambiente e à justiça em questões ambientais. Além 
disso, a Convenção deve estar aberta à assinatura e ratificação por todos os estados-
membros da ONU.  

 Fazer face ao elevado risco que enfrentam os ambientalistas e defensores de direitos 
humanos no processo de Revisão Periódica Universal do Conselho dos Direitos 
Humanos da ONU, nos seus próprios relatórios e nas suas recomendações em 
relatórios para outros estados. 

 
Todos os governos devem: 
 

 Tomar medidas sólidas e decisivas para lutar contra a ameaça crescente que os 

ambientalistas e defensores do direito à terra enfrentam. No primeiro caso, 

recomendamos a adoção de uma resolução do Conselho dos Direitos Humanos das 

Nações Unidas neste sentido e garantir que todos os estados-membros criem 

melhores planos de proteção e com os devidos recursos.   

Organismos internacionais: 

 Os procedimentos especiais do Conselho para os Direitos Humanos, sobretudo os 

que abrangem os defensores de direitos humanos, povos indígenas, economia e 

direitos humanos, direitos ambientais e humanos e execuções extrajudiciais, devem 

expor nos seus relatórios, o elevado risco que os ambientalistas e defensores de 

direito à terra enfrentam.  

 A ASEAN (Associação das Nações do Sudoeste Asiático), a Comissão dos Direitos 
Humanos e a Comissão Africana sobre os Direitos Humanos e dos Povos devem 
estabelecer mecanismos com base no quadro da Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos, no sentido de fornecer proteção de emergência aos defensores 
de direitos humanos (“medidas preventivas”).  

 



As empresas com operações em zonas onde ambientalistas e defensores de direito à terra 
encontram-se sob ameaça devem tomar medidas imediatas para: 
 

 Rejeitar decisões de investimentos ou planos de projetos, a não ser que seja concedido o 
direito ao consentimento prévio, verdadeiramente livre e informado das comunidades 
eventualmente afetadas pelos mesmos.   

 Abster-se de operações em zonas militarizadas ou recorrer a segurança privada, nos 
casos em que houver alegações credíveis de envolvimento anterior em violações dos 
direitos humanos.  

 Implementar as devidas diligências nas cadeias de fornecimento para garantir que as 
suas políticas de aprovisionamento não estão ligadas a empresas, cujas operações 
causem prejuízos sociais e ambientais.  

 Adotar e implementar os Princípios Voluntários de Segurança e Direitos Humanos,18 os 
Princípios Orientadores das Nações Unidas para Negócios e Direitos Humanos19, assim 
como outras normas internacionais relevantes de direitos humanos. 

 Adotar e implementar as Diretrizes Voluntárias sobre Governação Responsável para a 
Propriedade de Terras, Pescas e Florestas.20 

 

Estudo de caso do Brasil 

  

 Descrição geral e contexto sociopolítico  

Em 22 de dezembro de 1988, o seringueiro brasileiro Chico Mendes foi assassinado, depois 

de ter lutado durante anos para proteger as florestas e o sustento dos agricultores de 

empresas e interesses económicos cada vez mais poderosos.21 Hoje em dia, mais de 25 anos 

após a sua morte, o Brasil é o país mais perigoso para ambientalistas e defensores de terras.   

Isto poderá, até certo ponto, ser atribuído aos padrões de propriedade da terra no Brasil, 

que fazem parte dos mais concentrados e desiguais do mundo. Apesar do elevado 

crescimento económico geral, que se deve em parte às exportações do setor agrícola, a 

maioria da população do Brasil continua pobre e o maior volume dos alimentos que 

consomem é produzido em explorações de pequena e média dimensão.22 Isto gera conflitos 

entre os agricultores de subsistência e grupos indígenas e latifundiários poderosos e com 

boas ligações, quanto aos direitos legais sobre a floresta e as terras. Entre 2002 e 2013, 

registou-se o assassinato de 448 ativistas ambientais e de terras, que representa metade do 

total mundial, sendo as comunidades indígenas as mais afetadas. 

O Professor Doutor Clifford Welch, Professor de História Contemporânea do Brasil da 

Universidade da Califórnia, afirma: “O principal modelo de utilização da terra valoriza a 

produção de produtos básicos e grandes propriedades rurais; desvaloriza a natureza, a 



floresta e as fontes de água. Desvaloriza as pessoas que sempre viveram nesses lugares e 

afastou milhões de pessoas do caminho.”23 

Estes conflitos de terras no Brasil estão também estreitamente ligados à desflorestação na 

Amazónia, que causou 68% dos assassinatos ligados a disputas de terra, em 2012.24 Muitos 

destes ocorreram em áreas florestais recentemente exploradas, que são depois abertas 

para outros usos comerciais, como criação de gado e plantações de soja. 

O elevado número de casos conhecidos no Brasil deve-se igualmente em parte a uma maior 

consciencialização e melhor monitorização desta questão, em comparação com outras 

regiões do mundo. O Brasil tem uma sociedade civil forte, com uma observação alargada 

dos problemas relacionados com direitos humanos. Existem vários grupos que se dedicam 

sobretudo à proteção dos direitos ao ambiente e à terra. Os dados do Brasil para este 

relatório foram fornecidos pela Comissão Pastoral de Terra, uma organização que trabalha 

com comunidades rurais na compilação de um relatório anual abrangente sobre conflitos de 

terras no Brasil. A solidez destes dados contribui para os elevados níveis de homicídios que é 

possível registar no país. Além disso, reforça também a necessidade de um registo 

sistemático de fatalidades noutros países muito afetados pelas mesmas questões.  

Tal como noutros locais do mundo, a impunidade dos assassinatos ligados a questões 

ambientais e de terras é um problema grave, com menos de 10% dos casos a chegar a 

tribunal, dos quais apenas 1% resulta em condenação.25  

 Principais fatores: conflitos de terras e exploração florestal ilegal  

Os conflitos relacionados com os direitos à terra e à floresta são o principal fator de 

assassinatos de defensores no Brasil, sendo que a Amazónia está na fronteira da luta pelos 

direitos de populações indígenas e direitos ambientais. Impulsionadas por poderosos 

interesses agrícolas, fundamentais para a economia do Brasil que se baseia em exportações, 

as explorações agrícolas entram cada vez mais pela floresta dentro e geram muitos 

conflitos. Natália Viana, da ONG Pública, uma agência de jornalismo investigativo no Brasil, 

reflete sobre estas questões ao longo do tempo:  

“As áreas onde há mais conflitos são aquelas em que existe desflorestação recente. Primeiro 

chegam os madeireiros ilegais e levam a madeira. Depois, a segunda indústria é a pecuária, 

seguindo-se a soja. Este é o ciclo natural da fronteira da Amazónia.”26 

Na experiência de investigação da Global Witness sobre os negócios da madeira, este 

processo não é fora do comum. A exploração florestal em florestas tropicais virgens prepara 

o caminho para plantações e outras atividades comerciais e gera um ciclo de declínio que 

traz poucas vantagens duradouras para as comunidades e significa o princípio do fim da 

floresta.  



Nos últimos anos, apesar do sucesso relativo dos esforços para reduzir a exploração florestal 

na Amazónia, a taxa de desflorestação no Brasil aumentou 28% em 2013.27 61% da 

desflorestação ocorreu em dois dos estados mais afetados por atos de violência contra 

ativistas: Pará (41 %) e Mato Grosso do Sul (20 %). O Brasil alterou o seu código florestal em 

maio de 2012, com o objetivo de o dotar de cláusulas de amnistia para desflorestação 

ilegal28 e concentrar ainda mais a propriedade de terras, fazendo temer que a extensão das 

grandes explorações agrícolas continuará e a cultura de impunidade para crimes ambientais 

agravar-se-á.29 Paulo Adário da Greenpeace comenta: “Se não punirmos os crimes, estamos 

a dar um sinal positivo para crimes futuros. Se ninguém foi punido e o último governo cedeu 

à pressão para uma amnistia para todos, por que razão não farão o mesmo daqui a cinco 

anos?”30 

 Principais responsáveis: proprietários de terras e madeireiros  

Em muitas partes da Amazónia brasileira, o título legal para posse de terras, onde tenham 

vivido comunidades durante gerações é pouco claro ou inexistente. Há também graves 

lacunas na lei e uma fraca presença do Estado em zonas remotas, que por vezes cobrem 

muitas centenas de milhas.31 Entretanto, os interesses de explorações florestais e empresas 

agrícolas têm uma enorme influência nas regiões onde foram cometidos homicídios contra 

ativistas.  

Por exemplo, na província de Mato Grosso do Sul, há muito que a classe política é dominada 

por interesses de empresas agrícolas que incluem carne de vaca, soja e cana-de-açúcar. 

Estas elites têm conflitos frequentes com as comunidades Guarani e Kuranji, que se 

instalaram na região há vários séculos. Metade dos assassinatos de defensores em 2012 

ocorreu nesta região, assim como 250 defensores de origem indígena, entre 2003 e 2010.32 

Em relação a esta questão, o Professor Doutor Welch observa:  

“Nos últimos dez anos, temos assistido a um aumento da violência contra os Guarani e os 

Kaiowa que coincide com a pressão para produzir agrocombustíveis (…). É possível fazer um 

mapa das mortes ligadas a esta nova procura, sobretudo na região do centro-oeste onde a 

densidade de população indígena é superior e os interesses do setor agroindustrial de cana-

de-açúcar e soja dominam as estruturas de poder político e jurídico dos estados de Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul.”33 

·         O caso de José Cláudio Ribeiro da Silva e da esposa, Maria do Espírito Santo da Silva 

Um caso que chocou o Brasil e os movimentos ambientalistas de todo o mundo foi o 

assassinato do ambientalista José Cláudio Ribeiro da Silva e da esposa, Maria do Espírito 

Santo da Silva, em 2011:  

 

A 24 de maio de 2011, José Cláudio Ribeiro da Silva, também conhecido por “ Zé 



Cláudio”, foi assassinado, juntamente com a esposa, Maria do Espírito Santo da Silva, 

em Nova Ipixuna, uma vila rural no estado do Pará, no nordeste da Amazónia. Foram 

assassinados por homens armados encapuçados numa emboscada próximo da 

reserva sustentável de Praialta-Piranheira, onde trabalhavam na produção de nozes 

e óleos naturais nos últimos 24 anos. Uma das orelhas de José Cláudio foi arrancada 

pelos criminosos como prova da execução.34 

Este casal tinha denunciado a destruição levada a cabo por madeireiros ilegais na reserva e 

já tinham sido alvo de ameaças de morte. Em novembro de 2010, durante um discurso num 

evento internacional em Manaus, José Cláudio expressou a sua preocupação pelo facto de 

correr risco de ser assassinado, devido à sua posição contra a exploração ilegal por parte de 

madeireiros na floresta amazónica.35 Pouco antes da sua morte, José Cláudio tinha sofrido 

ferimentos na sequência de tiros disparados no seu quintal. Ele e a esposa eram membros 

do Conselho Nacional de Populações Extrativistas, uma ONG fundada por Chico Mendes 

para a preservação das florestas na Amazónia. 
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